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1.  Norte 
 

Acre – AC – sem alterações 

Amazonas – AM – sem alterações 

Amapá – AP – sem alterações  

Pará – PA – sem alterações 

Rondônia – RO – sem alterações 

Roraima – RR – sem alterações 

Tocantins – TO – sem alterações 
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2. Nordeste 
 

Alagoas – AL – sem alterações  

Bahia – BA – sem alterações  

 

Ceará – CE – sem alterações  

Maranhão – MA – sem alterações 

Paraíba – PB – sem alterações 

Pernambuco – PE – sem alterações 

Piauí – PI – sem alterações 

Rio Grande do Norte – RN – sem alterações 

Sergipe SE – sem alterações 

 

Bahia – BA – sem alterações  
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3. Centro-Oeste 
 

Distrito Federal – DF – sem alterações 

Goiás – GO – 2 alterações 

Mato Grosso – MT – sem alterações 

Mato Grosso do Sul – MS – sem alterações 

 

 

3.1.  GOIÁS 

 

 

3.1.1.   LEI Nº 20.764, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2020. 
 

 
 
Ementa 

 

Altera a Lei no 13.591, de 18 de janeiro de 2000, que institui o Programa de Desenvolvimento 

Industrial de Goiás - PRODUZIR e dá outras providências. 

 
Texto 

 

Art. 1o O art. 7o da Lei no 13.591, de 18 de janeiro de 2000, passa a vigorar com a seguinte 

alteração:  

"Art.7o ............................................................ 

.......................................................................  

§ 3o O disposto nos §§ 1o e 2o deste artigo poderá ser estendido, nas condições fixadas em ato do 

Chefe do Poder Executivo, aos empreendimentos industriais amparados pelo PRODUZIR, 

localizados nos seguintes municípios, independentemente do porte e faturamento da empresa:  

I - Abadiânia, Água Fria de Goiás, Águas Lindas, Alvorada do Norte, Amaralina, Araguapaz, 

Baliza, Bonópolis, Buritinópolis, Cabeceiras, Campinaçu, Campo Limpo de Goiás, Campos 

Belos, Cavalcante, Colinas do Sul, Corumbá de Goiás e Crixás;  

II - Damianópolis, Diorama, Divinópolis de Goiás, Faina, Fazenda Nova, Flores de Goiás, 

Formosa, Formoso, Guaraíta, Guarani de Goiás, Guarinos, Heitoraí, Iaciara e Luziânia;  

III - Mambaí, Matrinchã, Maurilândia, Monte Alegre de Goiás, Montividiu do Norte, Morro 

Agudo de Goiás, Mundo Novo de Goiás, Mutunópolis, Niquelândia, Nova Crixás, Nova Roma, 

Novo Gama, Novo Planalto, Padre Bernardo, Pilar de Goiás, Porangatu e Posse;  

IV - Santa Cruz de Goiás, Santa Rita do Araguaia, Santa Rita do Novo Destino, Santa Tereza de 

Goiás, Santa Terezinha de Goiás, Santo Antônio do Descoberto, São Domingos, São João da Aliança, 

São Miguel do Araguaia, Simolândia e Sítio d'Abadia;  

 

http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/leis_ordinarias/2000/lei_13591.htm
http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/leis_ordinarias/2000/lei_13591.htm
http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_leis.php?id=24019
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V - Teresina de Goiás, Trombas, Uirapuru, Vila Boa e Vila Propício. 

...............................................................”(NR)  

Art. 2o Fica assegurado aos empreendimentos industriais localizados nas regiões de planejamento do 

Oeste e Nordeste Goiano que possuam projeto aprovado pela Comissão Executiva do Conselho 

Deliberativo do FUNPRODUZIR, até a data de publicação desta Lei, o financiamento de até 98% 

(noventa e oito por cento) do montante do ICMS que o contribuinte tiver que recolher ao Tesouro 

Estadual.  

Art. 3 o Fica revogado o § 4o do art. 7o  da Lei no 13.591, de 18 de janeiro de 2000.  

Art. 4o Esta Lei entra em vigor no 1o dia do mês seguinte ao de sua publicação.  

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 07 de fevereiro de 

2020,  132o  da  República. 

  

RONALDO RAMOS CAIADO  

(D.O. de 10-02-2020) 

 

 

 

 

  3.1.2.   LEI Nº 20.740, DE 17 DE JANEIRO DE 2020. 
 

 
 
Ementa 

 

Revoga a Lei nº 20.051, de 24 de abril de 2018, que dispõe sobre a dispensa de créditos tributários 

relacionados com o ICMS na situação que especifica. 

 
Texto 

 

Art. 1o Fica revogada a Lei nº 20.051, de 24 de abril de 2018, que dispõe sobre a dispensa de créditos 

tributários relacionados com o ICMS na situação que especifica. 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 17 de janeiro de 2020, 132o da 

República. 

  

RONALDO RAMOS CAIADO  

DEPUTADO PAULO CEZAR 

 

 

 

 

http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/leis_ordinarias/2000/lei_13591.htm
http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/leis_ordinarias/2018/lei_20051.htm
http://www.gabinetecivil.goias.gov.br/leis_ordinarias/2018/lei_20051.htm
http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_leis.php?id=23986
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LEI Nº 20.051, DE 24 DE ABRIL DE 2018 (REVOGADA) 

Art. 1º Ficam remitidos e anistiados os créditos tributários constituídos ou não do Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive 

ajuizados, da contribuinte CELG Distribuição S.A -CELG D-, inscrita no CNPJ sob o número 

01.543.032/0001-04, referentes a fatos geradores ocorridos até 27 de janeiro de 2015, nos limites e 

condições estabelecidos no art. 2º.  

Art. 2º A extinção e a exclusão de que trata o art. 1º são:  

I - limitadas ao montante correspondente às obrigações assumidas pelo Estado de Goiás, nos termos 

dos §§ 1º e 2º do art. 7º e do art. 1º, ambos da Lei nº 17.555, de 20 de janeiro de 2012;   

II - condicionadas à desistência de qualquer processo administrativo ou judicial.  

Parágrafo único. Os benefícios fiscais de que trata esta Lei serão concedidos pela autoridade 

competente, em despacho fundamentado.  

Art. 3º A dispensa de que trata esta Lei não confere ao sujeito passivo beneficiado qualquer direito 

à restituição ou compensação das importâncias já pagas, tampouco o exime do cumprimento das 

obrigações acessórias previstas na legislação tributária.  

Art. 4º Fica o Secretário da Fazenda autorizado a expedir os atos necessários à implementação desta 

Lei. 

- Vide Arcórdão 299/2019, Tribunal de Contas do Estado de Goiás.  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, m Goiânia, 24 de  abril de 2018, 130º da 

República. 

  

JOSÉ ELITON DE FIGUERÊDO JÚNIOR 

Manoel Xavier Ferreira Filho 

 

 

 

 

 

 

 
 

  

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_leis.php?id=10206
http://www.gabinetecivil.go.gov.br/downloads/Acordao_299-2019-TCE.pdf


8 

 
 
 
 

 

4.Sudeste 
 

 

Espírito Santo – ES – sem alterações 

 

Rio de Janeiro – RJ – sem alterações  

 

Minas Gerais – MG – sem alterações  

 
São Paulo – SP – 1 alteração 

 
 

 

 
4.1.  SÃO PAULO   

 

4.1.1.   DECRETO Nº 64.774, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2020 

 
 

 
 
Ementa 

 

Altera o Decreto 63.320, de 28 de março de 2018, que divulga a relação dos atos normativos referentes 

às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de que trata o inciso I do 

"caput" da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017 

 
 
Texto 

Artigo 1º - Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os itens 84, 85 e 86 ao Anexo do Decreto 

63.320, de 28 de março de 2018: 

 

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 4 de fevereiro de 2020 

JOÃO DORIA 

 

 
 

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2020/decreto-64774-04.02.2020.html
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5.Sul 
 

Paraná – PR – sem alterações 

 

Santa Catarina – SC –sem alterações 

 

Rio Grande do Sul – RS – 1 alteração 

 

 

 

 

 

 

5.1.  RIO GRANDE DO SUL  

 

 

5.1.1.   DECRETO Nº 55.026, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2020. 
 

 
 
Ementa 

 

Institui o Programa "REFAZ Subvenção energia elétrica" para a regularização de créditos 

tributários decorrentes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 

relativos às parcelas de subvenção nas tarifas de fornecimento de energia elétrica, previstas no art. 

1º do Decreto Federal nº 7.891, de 23 de janeiro de 2013. 

 
Texto 

 

Art. 1º Com fundamento no disposto no Convênio ICMS 189/19, ratificado nos termos da Lei 

Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, conforme Ato Declaratório CONFAZ 

nº 19, publicado no Diário Oficial da União de 4 de novembro de 2019, fica instituído o 

Programa "REFAZ Subvenção energia elétrica" com o objetivo de regularizar créditos 

tributários decorrentes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 

e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação ICMS, relativos a parcelas de subvenção nas tarifas de fornecimento de energia 

elétrica. 

Art. 2º Serão abrangidos pelo Programa os créditos tributários de ICMS, constituídos ou não, 

inscritos ou não como Dívida Ativa, inclusive ajuizados, referentes a fatos geradores ocorridos no 

período de 1º de fevereiro de 2013 a 31 de julho de 2019, relativos a parcelas de subvenção nas 

tarifas de fornecimento de energia elétrica, previstas no art. 1º do Decreto Federal nº 7.891, de 23 

de janeiro de 2013, que poderão ser pagos, exclusivamente em moeda corrente nacional, com 

redução de até 95% (noventa e cinco por cento) dos juros, previstos no art. 69, e de até 95% 

(noventa e cinco por cento) das multas, previstas nos arts. 9º e 71, todos da Lei nº 6.537, de 27 de 

fevereiro 1973. 

http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.ASP?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=66048&hTexto=&Hid_IDNorma=66048
http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.ASP?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=66048&hTexto=&Hid_IDNorma=66048
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§ 1º Fica vedado o enquadramento no Programa dos créditos tributários que tenham sido objeto de 

pedido de compensação homologado, nos termos da Lei nº 15.038, de 16 de novembro de 2017, 

ressalvado o saldo decorrente da compensação. 

§ 2º O crédito tributário que tenha sido objeto de pedido de compensação não homologado, nos 

termos da Lei nº 15.038/2017, somente poderá ser enquadrado no Programa se houver desistência 

do pedido de compensação por parte do interessado até o dia 20 de abril de 2020. 

Art. 3º O ingresso no Programa dar-se-á por formalização da opção pelo contribuinte, com a 

utilização de formulário previsto em instruções baixadas pela Receita Estadual,  

http://www.al.rs.gov.br/legis 2 condicionada à homologação, após o pagamento integral ou da 

parcela inicial até 5 de maio de 2020. 

Parágrafo único. A formalização do pedido de ingresso no Programa implica o reconhecimento dos 

créditos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou 

embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais 

respectivos, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito 

administrativo. 

Art. 4º Os créditos tributários enquadrados no Programa poderão ser pagos pelos contribuintes com 

as seguintes reduções dos juros, previstos no art. 69, e das multas, previstas nos arts. 9º e 71, todos 

da Lei nº 6.537/1973: 

I - 95% (noventa e cinco por cento) dos juros e 95% (noventa e cinco por cento) das multas, se 

ocorrer a quitação até 5 de maio de 2020, do valor total dos créditos tributários enquadráveis neste 

Programa selecionados pelo contribuinte;  

II - nos parcelamentos com pagamento da parcela inicial, até 5 de maio de 2020, em valor não 

inferior a 15% (quinze por cento) do valor total dos créditos tributários enquadráveis neste 

Programa selecionados pelo contribuinte, com as reduções previstas no inciso I, e nas demais 

parcelas com redução de: 

a) 50% (cinquenta por cento) dos juros e 50% (cinquenta por cento) das multas, para parcelamentos 

em até doze parcelas; 

b) 50% (cinquenta por cento) dos juros e 40% (quarenta por cento) das multas, para parcelamentos 

de treze a vinte e quatro parcelas; 

c) 50% (cinquenta por cento) dos juros e 30% (trinta por cento) das multas, para parcelamentos de 

vinte e cinco a trinta e seis parcelas; 

d) 50% (cinquenta por cento) dos juros e 20% (vinte por cento) das multas, para parcelamentos de 

trinta e sete a sessenta parcelas; 
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e) 50% (cinquenta por cento) dos juros e sem redução das multas, para parcelamentos de sessenta 

e uma a cento e vinte parcelas; 

III - nos demais parcelamentos, com pagamento da parcela inicial, até 5 de maio de 2020, em valor 

equivalente a uma parcela do total de parcelas requeridas, com redução, inclusive na parcela inicial, 

de: 

a) 40% (quarenta por cento) dos juros e 30% (trinta por cento) das multas, para parcelamentos em 

até doze parcelas; 

b) 40% (quarenta por cento) dos juros e 25% (vinte e cinco por cento) das multas, para 

parcelamentos de treze a vinte e quatro parcelas; 

c) 40% (quarenta por cento) dos juros e 20% (vinte por cento) das multas, para parcelamentos de 

vinte e cinco a trinta e seis parcelas; 

d) 40% (quarenta por cento) dos juros e 10% (dez por cento) das multas, para parcelamentos de 

trinta e sete a sessenta parcelas. 

§ 1º As reduções de juros e multas em todas as hipóteses previstas neste artigo incluem os 

respectivos acréscimos legais sobre eles incidentes previstos na Lei nº 6.537/73. 

§ 2º As reduções previstas neste artigo serão concedidas proporcionalmente, à medida do 

pagamento de cada uma das parcelas. 

§ 3º O prazo máximo de parcelamento, em qualquer hipótese, não poderá exceder a cento e vinte 

parcelas, deduzindo-se deste total o número de parcelas efetivamente pagas ou compensadas em 

qualquer parcelamento anterior, em curso ou não, administrativo ou judicial, 

para o mesmo crédito tributário. 

http://www.al.rs.gov.br/legis 3 

Art. 5º As disposições deste Decreto, relativamente ao pagamento ou parcelamento dos 

créditos tributários originados de denúncia espontânea de infração ainda não formalizada, 

aplicam-se somente se a denúncia for apresentada na Receita Estadual até 20 de abril de 2020. 

Art. 6º Os créditos tributários com parcelamentos em curso poderão ser incluídos no 

Programa, exceto aqueles vedados no § 1º do art. 2º deste Decreto. 

§ 1º Os parcelamentos dos créditos tributários de que trata este artigo serão 
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automaticamente cancelados no momento da apropriação do pagamento da parcela inicial ou 

quitação realizada nos termos deste Decreto. 

§ 2º As garantias apresentadas em pedidos de parcelamentos anteriores permanecem 

vigentes até a quitação dos créditos tributários. 

Art. 7º As reduções de juros e multas previstas neste Decreto: 

I - substituem as do art. 10 da Lei nº 6.537/73; 

II - não são cumulativas em relação àquelas previstas nos arts. 12 e 13 do Decreto nº 

53.974, de 21 de março de 2018. 

Art. 8º Sobre o crédito tributário parcelado neste Programa fluirão juros moratórios nos 

termos previstos no art. 69 da Lei nº 6.537/73. 

Art. 9º A decisão final sobre os requerimentos formulados com fundamento neste 

Decreto, quanto aos créditos tributários em fase de cobrança judicial ou objeto de qualquer ação 

judicial, compete ao Procurador-Geral do Estado, ou a quem este delegar, respeitadas as 

seguintes condições: 

I - o pagamento do crédito tributário não dispensa o recolhimento de custas, de 

emolumentos e demais despesas processuais no prazo fixado pelo juiz da causa; 

II - o crédito tributário exigível em processo executivo será acrescido de honorários 

advocatícios à razão de 1% (um por cento) para os créditos tributários enquadrados nos termos 

do inciso I e à razão de 5% (cinco por cento) para os créditos tributários enquadrados nos incisos 

II e III, todos do artigo 4º, ainda que percentual superior tenha sido fixado judicialmente, 

conforme definido em ato do Procurador-Geral do Estado; 

III - prestação de garantia da execução fiscal. 

§ 1º O adimplemento dos honorários advocatícios nos termos previstos no inciso II 
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deverá ser realizado nos prazos fixados para o pagamento do crédito tributário. 

§ 2º A verba honorária arbitrada no inciso II refere-se à ação de execução fiscal, 

permanecendo devidos os honorários advocatícios dos embargos de devedor e/ou das demais 

ações judiciais propostas pelo contribuinte, observados os parâmetros fixados em ato do 

Procurador-Geral do Estado. 

§ 3º A garantia da execução poderá ser excepcionalmente dispensada se não houver 

bens passíveis de penhora, mantidas, em qualquer caso, as garantias já existentes, devendo ser 

observado o que segue: 

I - a inexistência de bens passíveis de constrição deverá ser expressamente declarada no 

ato do parcelamento, sob as penas das leis civil e penal, podendo ser exigida a respectiva 

comprovação em até trinta dias do requerimento, junto às sedes de Procuradorias Regionais ou, 

em se tratando de execução em trâmite na Capital, junto à Procuradoria Fiscal ou, ainda, nos 

próprios autos judiciais; 

II - será considerado documento hábil ao atendimento da exigência constante do inciso I  

http://www.al.rs.gov.br/legis 4 

o último balanço patrimonial autenticado pela Junta Comercial ou, em se tratando de pessoa 

física, a cópia da última declaração de bens e rendas apresentada à Receita Federal do Brasil; 

III - o não atendimento à exigência constante do inciso I implicará o prosseguimento 

dos atos executivos, até que sobrevenha a garantia do juízo ou a confirmação da inexistência de 

bens; 

IV - o prosseguimento do feito, nos termos do inciso III, não implica a perda do 

parcelamento. 

Art. 10. Implica revogação do parcelamento: 
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I - a inadimplência, por três meses, do pagamento integral das parcelas em moeda 

corrente nacional; 

II - a falta de regularização de créditos tributários de ICMS declarados em GIA, 

decorridos noventa dias após a inclusão efetiva no sistema de controle da dívida ativa do Estado, 

comunicada ao contribuinte e verificada após a adesão ao Programa. 

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, considera-se não regularizado o crédito 

tributário que esteja em cobrança administrativa ou judicial exigível, sem suspensão de 

exigibilidade ou garantido na forma da Lei. 

§ 2º Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados todos os estabelecimentos 

da empresa beneficiária do parcelamento. 

§ 3º Sobrevindo a revogação do parcelamento, o saldo devedor remanescente será 

exigido sem as reduções estabelecidas neste Decreto. 

Art. 11. Os benefícios concedidos com base neste Decreto se aplicam sobre o saldo 

existente e não conferem qualquer direito à restituição ou compensação de importâncias já pagas 

ou compensadas anteriormente. 

Art. 12. A Procuradoria-Geral do Estado e a Receita Estadual expedirão instruções 

complementares que se fizerem necessárias ao cumprimento do presente Decreto. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de 5 de fevereiro de 2020. 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 4 de fevereiro de 2020. 
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